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ATAS

ATA DA 15ª REUNIÃO Ordinária da comissão de direitos humanos 

Às nove horas e trinta minutos do dia três de junho de mil novecentos e noventa e oito, comparecem na Sala das Comissões os Deputados João Leite, Ivair Nogueira, Tarcísio  
Henriques, Durval Ângelo e João Batista de Oliveira, membros da supracitada Comissão. Havendo número regimental, o Presidente, Deputado João Leite, declara aberta a reunião e 
solicita ao Deputado Durval Ângelo que proceda à leitura da ata da reunião anterior, que, lida e aprovada, é subscrita pelos membros presentes. A seguir, informa que a reunião se  
destina a apreciar a matéria constante na pauta e a ouvir os Srs. Raul Moreira, Chefe de Gabinete da Secretaria da Segurança Pública; Jairo Magalhães, Secretário Adjunto da Justiça;  
Ten.-Cel. Antônio Luiz da Silva, Chefe da 3ª Seção do Estado Maior da Polícia Militar; e os Srs. Cássio de Souza Salomé, Juiz da Vara de Execução Criminal; e José Fábio dos  
Santos Gonçalves, Diretor do SINDIPÚBLICOS, que irão discutir o Projeto de Lei nº 1.393/97, da CPI do Sistema Penitenciário do Estado de Minas Gerais, que dispõe sobre o  
transporte de preso provisório ou condenado.  O Deputado João Leite convida os expositores a tomar assento à mesa e registra  a presença do Sr. Marcos Terrinha,  Diretor  do 
SINDIPÚBLICOS, e do Cel. Sebastião Carlos Lopes, Superintendente da Organização Penitenciária do Estado de Minas Gerais da Secretaria da Justiça. Após, procede à leitura da  
seguinte correspondência: abaixo-assinados dos Juízes de Direito das Varas Criminais e de Execuções da Comarca de Belo Horizonte, em que sugerem mudanças ao Projeto de Lei  
nº 1.393/97, que dispõe sobre o transporte de preso provisório ou condenado, e dos candidatos aprovados no concurso para ingresso na Polícia Militar de Minas Gerais, em que  
solicitam que esta Comissão interceda urgentemente junto ao Governo Estadual e à Polícia Militar, para que seus direitos sejam preservados, já que o nível de escolaridade exigido  
na época do concurso era o 1º grau, e não o 2º grau; um exemplar do Boletim do Centro de Defesa dos Direitos Humanos de Juiz de Fora; e ofícios do Sr. Jair Gomes Soares, detento  
da Penitenciária Nélson Hungria, no Município de Contagem, em que solicita sua transferência para a cadeia de Teófilo Otôni ou de Ipava, para que possa ficar mais perto de seus 
familiares; da Coordenadoria de Direitos Humanos e Cidadania, em que relata arbitrariedades ocorridas na Penitenciária Nélson Hungria; dos Srs. Valdim José Domingos Oliveira,  
detento da cadeia pública de Minas Novas, em que denuncia violência policial contra o detento Édson Alencar de Macedo; Joaquim Ribeiro Miranda, em que denuncia espancamento  
de presos na Delegacia de Furtos e Roubos de Veículos, localizada na Rua Uberaba, e solicita sejam tomadas as providências cabíveis; Celso de Mello,  Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, em que comunica, em atenção a requerimento da Comissão de Direitos Humanos, que o Processo RE/192.690-2, relativo à M. Martins Engenharia e Comércio  
Ltda., encontra-se, desde 26/6/95, na Procuradoria-Geral da República; Vicente Ventura e outros, advogado e servidores públicos, em que solicitam à Casa que interceda junto ao 
Governador do Estado para que se conceda anistia a todos os policiais militares que participaram de passeata e do movimento em prol de melhores salários, em 24/6/97, na Praça da  
Liberdade; Heitor Vianna P. Filho, em que esclarece, a propósito de noticiário na televisão, sobre o descumprimento de lei estadual que assegura transporte intermunicipal gratuito  
aos maiores de 65 anos, que o art. 230 da Constituição Federal assegura tal direito somente no caso de transporte urbano. Em seguida, o Presidente designa o Deputado João Batista  
de Oliveira para relatar o Projeto de Lei nº 1.442/97. Passa-se à 1ª Fase da Ordem do Dia, com a discussão e a votação de parecer sobre proposição sujeita à apreciação do Plenário.  
Com a palavra, o Deputado João Batista de Oliveira emite parecer, no 1º turno, mediante o qual conclui pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.667/98 com as Emendas nºs 2 e 3 e  
pela rejeição da Emenda nº 1. Submetido a discussão e votação, é aprovado o parecer. Passa-se à 3ª Fase da Ordem do Dia, com a discussão e a votação de proposições da Comissão.  
O Presidente lê requerimentos da Deputada Maria José Haueisen em que solicita seja realizada visita desta Comissão ao Município de Maxacalis, para acompanhar, juntamente com  
as Comissões de Defesa do Consumidor, e do Meio Ambiente e Recursos Naturais e com a Minoria, as condições de vida dos índios Maxacalis, e requerimento do Deputado Miguel  
Martini em que solicita seja realizada audiência pública desta Comissão conjuntamente com a Comissão de Saúde, com os convidados que menciona, para se discutir a extinção do 
Plano Saúde CASFAM, por decisão do Conselho Administrativo e da Diretoria daquela entidade. Colocados em votação, cada um por sua vez, são aprovados os requerimentos. Com 
a palavra,  o  Deputado  Durval  Ângelo  apresenta  requerimento  em que solicita  seja  realizada  audiência  pública  desta  Comissão  com o Secretário  da  Segurança  Pública,  e  o 
Comandante-Geral  da  Polícia  Militar,  para  que  prestem  informações  sobre  denúncias  a  eles  anteriormente  encaminhadas.  Requer,  ainda,  sejam  ouvidos  os  denunciantes 
mencionados. Colocado em votação, é aprovado o requerimento. Em seguida, a Comissão delibera que, com vistas a que se agilize o processo, o requerimento motivado por denúncia 
seja encaminhado da Consultoria diretamente para o Plenário para apreciação. Em seguida, o Presidente passa a palavra ao Deputado João Batista de Oliveira, autor do requerimento  
que suscitou esta reunião, para suas considerações iniciais. A seguir, passa a palavra aos convidados, que discorrem sobre o assunto em pauta. Passa-se à fase de debates, com a  
participação dos Deputados, dos convidados, do Sr. Marcos Terrinha, e do Cel. Sebastião Carlos Lopes, conforme consta nas notas taquigráficas. Cumprida a finalidade da reunião, a  
Presidência agradece a presença dos parlamentares, dos convidados e dos demais participantes, convoca os membros da Comissão para a próxima reunião ordinária, determina a  
lavratura da ata e encerra os trabalhos. 

Sala das Comissões, 10 de junho de 1998.

João Leite, Presidente - Gilmar Machado - Ivair Nogueira.

ATA DA 74ª REUNIÃO Ordinária da comissão de assuntos municipais e regionalização



Às nove horas do dia quatro de junho de mil novecentos e noventa e oito, comparecem na Sala das Comissões os Deputados José Henrique, José Militão e José Braga, membros da 
supracitada Comissão. Havendo número regimental, o Presidente, Deputado José Henrique, declara aberta a reunião e, a requerimento do Deputado José Militão, dispensa a leitura da 
ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é subscrita pelos membros da Comissão presentes. A seguir informa que a reunião se destina a apreciar a matéria constante na 
pauta. Esgotada a matéria destinada à 1ª Parte da reunião, o Presidente passa à 1ª Fase da Ordem do Dia, compreeendendo a discussão e a votação de proposição sujeita a apreciação  
do Plenário. O Deputado José Militão, relator do Projeto de Lei nº 1.608/98, emite parecer, em 2º turno, pela aprovação da matéria na forma do Substitutivo nº 1 ao vencido em 1º  
turno. Submetido a discussão e votação,  é aprovado o parecer. A seguir, o Presidente passa à 2ª Fase da Ordem do Dia, compreendendo a discussão e a votação de matéria de  
deliberação conclusiva da Comissão. Submetido a discussão e votação, é aprovado o Projeto de Lei nº 1.692/98. Cumprida a finalidade da reunião, o Presidente agradece a presença 
dos parlamentares, convoca os membros da Comissão para a próxima reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 25 de junho de 1998.

José Henrique, Presidente - José Militão - José Maria Barros.

ATA DA 16ª REUNIÃO Ordinária DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS 

Às nove horas e trinta minutos do dia dez de junho de mil novecentos e noventa e oito, comparecem na Sala das Comissões os Deputados João Leite, Ivair Nogueira e Gilmar  
Machado (substituindo este ao Deputado Durval Ângelo, por indicação da Liderança do PT), membros da supracitada Comissão. Havendo número regimental, o Presidente Deputado  
João Leite, declara aberta a reunião e solicita ao Deputado Ivair Nogueira que proceda à leitura da ata da reunião anterior, que, lida e aprovada, é subscrita pelos membros presentes.  
Na fase de distribuição de matérias, o Presidente designa o Deputado Ivair Nogueira para relatar o Projeto de Lei nº 1.654/98. Devido à ausência do Deputado João Batista de  
Oliveira, parlamentar anteriormente designado para relatar o Requerimento nº 2.449/97, o Presidente redistribui este requerimento ao Deputado Ivair Nogueira. Passa-se à 2ª Fase da  
Ordem do Dia, com a discussão e a votação de proposições sujeitas à deliberação conclusiva da Comissão. Com a palavra, o Deputado Ivair Nogueira opina pela aprovação do 
Requerimento nº 2.449/97 com a Emenda nº 1. Colocado em votação, é aprovado esse requerimento com a Emenda nº 1. Após, o Presidente submete a votação o Requerimento nº  
2.613/98, que é aprovado. Passa-se à 3ª Fase da Ordem do Dia, com a discussão e a votação de proposições da Comissão. Com a palavra, o Deputado Gilmar Machado apresenta  
requerimento em que solicita seja enviado moção de solidariedade ao Sr. Marco Aurélio Nogueira, Promotor de Justiça da Comarca de Uberlândia, tendo em vista as ameaças de  
morte sofridas por ele por causa de sua atuação institucional, e, ainda, seja enviado ofício ao Secretário de Estado da Segurança Pública, Sr. Santos Moreira, pedindo garantia de vida  
para o referido promotor. Colocado em votação, é aprovado o requerimento. Cumprida a finalidade da reunião, a Presidência agradece a presença dos parlamentares, convoca os  
membros da Comissão para a próxima reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 24 de junho de 1998.

João Leite, Presidente - Ivair Nogueira - Gilmar Machado - Tarcísio Henriques. 

ATA DA 17ª REUNIÃO Ordinária DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS 

Às nove horas e trinta minutos do dia vinte e quatro de junho de mil novecentos e noventa e oito, comparecem na Sala das Comissões os Deputados João Leite, Tarcísio Henriques,  
Ivair  Nogueira  e  Gilmar  Machado (substituindo  este  ao Deputado Durval  Ângelo,  por  indicação da Liderança  do PT),  membros  da supracitada  Comissão.  Havendo número 
regimental, o Presidente, Deputado João Leite, declara aberta a reunião e solicita ao Deputado Gilmar Machado que proceda à leitura da ata da reunião anterior, que, lida e aprovada,  
é subscrita pelos membros presentes. Em seguida, o Presidente procede à leitura da seguinte correspondência: a enviada pela fornecedora de alimentação aos detentos da cadeia  
pública de Ouro Preto, encaminhando, para análise desta Comissão, documentação a respeito do fornecimento de alimentação aos presos da Comarca de Ouro Preto e demais regiões  
dos inconfidentes; a enviada pelo SINDIPÚBLICOS-MG e pela ASSEIJ-MG, defendendo a aprovação do Projeto de Lei nº 1.393/97, que passa a escolta de preso para a Secretaria  
de Estado da Justiça;  a enviada pelo Sr.  João Ferraz Lima Filho,  detento na cadeia  de Carlos Chagas,  denunciando a Promotora e os Defensores  Públicos da Comarca desse  
município,  por terem pedido a absolvição de um traficante; a enviada pela ASSEIJ-MG, solicitando que esta Comissão apresente e aprecie o Projeto de Plano de Carreira dos 
Servidores do Sistema Penitenciário, em anexo, e que ele seja debatido com os representantes das Secretarias de Estado de Recursos Humanos e Administração e da Justiça; a  
enviada pelo Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente de Minas Gerais, encaminhando o relato da adolescente Juliana sobre fato ocorrido em Ouro Fino; a 
programação do ciclo de debates sobre o tema "Segurança: uma Questão de Direito e Cidadania"; a enviada pelo Sr. Sebastião Eurico dos Santos, detento na cadeia de Várzea da  
Palma, solicitando que esta Comissão faça uma visita à penitenciária do referido município, para verificar as condições desumanas a que os presos são submetidos; a enviada pelo Sr. 
Erik Zimerer Reatto, detento na Penitenciária Nelson Hungria, em Contagem, solicitando sua transferência para a cadeia de Teófilo Otôni, a fim de ficar mais perto dos familiares; a  
enviada pelo Sr. Jairo Monteiro da Cunha Magalhães,  Secretário Adjunto de Estado da Justiça, comunicando que foi designado para o preparo de relatórios sobre o Programa 
Nacional de Direitos Humanos no Estado, solicitando que a Comissão lhe forneça informações sobre o tema e encaminhando, em anexo, o projeto para a elaboração do referido 
relatório; a enviada pela ASSEIJ-MG solicitando que a Comissão intervenha nas perseguições sofridas pelos membros dessa Associação dentro da Secretaria de Estado da Justiça,  
pelo fato de denunciarem as mazelas do sistema penitenciário; a enviada pela ASSEIJ-MG e pelo SINDIPÚBLICOS-MG, solicitando que a Comissão leve a debate e apreciação o  
Projeto de Lei Orgânica dos Servidores Penitenciários; a enviada pela Câmara Municipal de Ipatinga, encaminhando manifesto de apoio do povo de Ipatinga, por meio de seus  
representantes na Câmara Municipal, ao movimento "Faça Valer Esta Lei"; a enviada pelo Sr. Luis Carlos Santos, solicitando providências acerca da corrupção e extorção praticadas 
por policiais da Delegacia Especializada de Orientação ao Menor - DEOM - contra os menores detidos e suas famílias. Na fase de distribuição de matérias, o Presidente designa o  
Deputado Tarcísio Henriques para relatar o Projeto de Lei nº 1.556/97. Passa-se à 1ª Fase da Ordem do Dia, compreendendo a discussão e a votação de parecer sobre proposição  
sujeita à apreciação do Plenário. Com a palavra, o Deputado Tarcísio Henriques emite parecer, mediante o qual conclui pela aprovação, no 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.114/97.  
Colocado em discussão e votação, é aprovado o parecer. Passa-se à 2ª Fase da Ordem do Dia, com a discussão e a votação de proposições sujeitas à deliberação conclusiva da  
Comissão.  O Presidente submete a votação os Requerimentos nºs 2.623 e 2.626/98, que são aprovados.  Passa-se à 3ª Fase da Ordem do Dia, com a discussão e a votação de  
proposições da Comissão. Com a palavra, o Deputado Gilmar Machado apresenta requerimento, em que solicita seja realizada por esta Comissão, na cidade de Uberlândia, audiência  
pública destinada a discutir as ameaças de morte sofridas pelo Dr. Marco Aurélio Nogueira, Promotor de Justiça daquela Comarca. Colocado em votação, é aprovado o requerimento.  
Com a palavra,  o  Deputado  Ivair  Nogueira  apresenta  requerimento,  em que solicita  seja  convidado  a participar  de reunião desta  Comissão o Comandante  da 5ª  Companhia  
Independente da Polícia Militar de Betim, para prestar esclarecimentos sobre a denúncia de espancamento por parte de policiais da referida guarnição, ocorrido no dia 30/5/98.  
Colocado em votação, é aprovado o requerimento. Cumprida a finalidade da reunião, a Presidência agradece a presença dos parlamentares, convoca os membros da Comissão para a 
próxima reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 1º de julho de 1998.

João Leite, Presidente - Durval Ângelo - Tarcísio Henriques - Ivair Nogueira.

ATA DA 18ª REUNIÃO Ordinária DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS 

Às nove horas e quarenta e cinco minutos do dia primeiro de julho de mil novecentos e noventa e oito, comparecem na Sala das Comissões os Deputados João Leite, Durval Ângelo,  
Ivair Nogueira e Tarcísio Henriques,  membros da supracitada Comissão.  Havendo número regimental,  o Presidente,  Deputado João Leite,  declara aberta a reunião e solicita ao  
Deputado Ivair Nogueira que proceda à leitura da ata da reunião anterior, que, lida e aprovada, é subscrita pelos membros presentes. A seguir, o Presidente informa que a reunião se  
destina a apreciar a matéria constante na pauta e passa à leitura da seguinte correspondência: do Sr. Laurito Ramos Batista, detento na cadeia de Pará de Minas, solicitando uma visita  
da Comissão ao referido presídio,  para verificar  as condições desumanas dos presos ali detidos,  e sua transferência  para qualquer penitenciária  do Estado; abaixo-assinado de  
proprietários vítimas de desapropriação desonesta feita pelo DER - MG e pela Engessolo; do Sr. Ricardo Silveira César, ex-detento da Penitenciária José Edson Cavaliere, em Juiz de  
Fora,  e presidiário na Polinter,  do Rio de Janeiro,  solicitando sua transferência  para a  Delegacia  de Furtos,  nesta  Capital;  do Sr.  Wilson  Valverde,  Presidente  do PMDB em 
Cataguases e Diretor - Presidente do jornal "Meia Pataca", denunciando que seu filho e colegas foram vítimas de arbitrariedade e violência por parte de policiais da Polícia Civil de  
Leopoldina e solicitando sejam tomadas as devidas providências; abaixo-assinado dos índios maxakalis, solicitando que a Comissão faça os fazendeiros desocuparem suas terras nos 
Municípios de Santa Helena de Minas e de Bertópolis e que se dê mais assistência à saúde dos referidos índios. A seguir, o Presidente designa o Deputado Durval Ângelo para relatar  
o Projeto de Lei nº 1.642/98 e o Deputado Ivair Nogueira para relatar o Projeto de Lei nº 1.768/98, e redistribui a este último o Projeto de Lei nº 1.442/97. Após, este parlamentar  
apresenta requerimento, em que solicita a alteração da ordem do dia, de forma que o Projeto de Lei nº 1.642/98 seja apreciado em último lugar. Colocado em votação, é aprovado o  
requerimento. Passa-se à 1ª fase da Ordem do Dia, com a discussão e a votação de proposições sujeitas à apreciação do Plenário da Assembléia. Submetidos a discussão e votação,  
são aprovados, no 2º turno, os pareceres sobre os Projetos de Lei nºs 1.393/97 na forma do vencido no 1º turno, com as Emendas nºs 1 a 3; 1.642/98 na forma do vencido no 1º turno 
(relator: Deputado Durval Ângelo); 1.442/97 na forma do vencido no 1º turno (relator: Deputado Ivair Nogueira). Com a palavra, o Deputado Ivair Nogueira emite parecer, mediante  
o qual conclui pela aprovação do Substitutito nº 2, apresentado em Plenário, ao Projeto de Lei nº 547/95, no 1º turno, com as Emendas nºs 1 e 2, ficando prejudicado o Substitutivo nº  
1, da Comissão de Dirietos Humanos, e a Emenda nº 1 ao Substitutivo nº 1, da Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária. Submetido a discussão e votação, é aprovado o  



parecer. A seguir, o Deputado Ivair Nogueira procede à leitura do seu parecer sobre o Projeto de Lei nº 1.654/98, no 1º turno, mediante o qual conclui pela aprovação do projeto na 
forma proposta. Na fase de discussão, o Deputado Tarcísio Henriques solicita vista da matéria, o que é deferido pelo Presidente. Passa-se à 2ª Fase da Ordem do Dia, com a discussão 
e a votação de proposições  sujeitas  à deliberação conclusiva  da Comissão.  Submetidos  a votação,  os Requerimentos nºs 2.629, 2.630 e 2.636/98 são aprovados.  Cumprida a  
finalidade da reunião, a Presidência agradece a presença dos Deputados e os convoca para a próxima reunião extraordinária, a realizar-se no dia 2/7/98, às 11 horas, com a finalidade 
de se apreciar, no 2º turno, o Projeto de Lei nº 1.613/98, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos. 

Sala das Comissões, 2 de julho de 1998.

Ivair Nogueira , Presidente - Marcos Helênio - Arnaldo Penna. 

MATÉRIA ADMINISTRATIVA

ATO DA PRESIDÊNCIA

Nos termos do art. 54, III, §§ 1º e 7º, do Regimento Interno, a Presidência concede licença para tratamento de saúde ao Deputado Geraldo Nascimento de Oliveira, matrícula 7761-5,  
no período de 6/7/98 a 7/7/98.

Mesa da Assembléia, 17 de julho de 1998.

Romeu Queiroz, Presidente.

Tomada de Preços nº 3/98

A Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais torna público, para conhecimento dos interessados, que a reunião de abertura dos envelopes referente à Tomada de Preços nº  
3/98, destinada à contratação de serviços de cópias reprográficas, será realizada no dia 6/8/98, às 10 horas, na Rua Rodrigues Caldas, 79, 14º andar, Bairro Santo Agostinho, na sala  
de reuniões da Área de Material e Patrimônio.

O edital retificado encontra-se à disposição dos interessados no endereço acima, sem custo para os interessados que já o adquiriram anteriormente.

Belo Horizonte, 21 de julho de 1998. 

Dalmir de Jesus, Diretor-Geral. 

ERRATAS

ATA DA 86ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

Na publicação da matéria em epígrafe, verificada na edição de 6/5/98, pág. 22, col. 3, nas linhas 23 e 24, onde se lê:

"para relatar os Pareceres para o 1º Turno dos Projetos de Lei nºs 1.203 e 1.515/97", leia-se:

"para relatar, no 1º turno, o Projeto de Lei nº 1.515/97".

Extratos de Convênio Lei 12.705 de 23/12/97

Termos de Convênio para transferência de recursos financeiros que entre si celebram a Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais e as entidades abaixo discriminadas:

Na publicação do documento em epígrafe, verificada na edição de 21/7/98, na pág. 19, col. 2, onde se lê:

"Convênio Nº 00275/98 - Valor: R$5.000,00.

Entidade: Feira Amor - Lagoa Prata.

Objeto: Aquisicao de materiais de construcao para reforma de moradias das familias carentes.

Convênio Nº 00277/98 - Valor: R$10.000,00.

Entidade: Associacao Congado Devotos Nossa Sra. Rosario - Lagoa Prata.

Objeto: Aquisicao de material de construcao para cobertura do galpao para funcionamento da cozinha e refeitorio.", leia-se:

"Convênio Nº 00275/98 - Valor: R$5.000,00.

Entidade: Feira Amor - Lagoa Prata.

Objeto: Aquisicao de materiais de construcao para reforma de moradias das familias carentes.

Convênio Nº 00276/98 - Valor: R$35.000,00.

Entidade: Associacao Assist. Social Sudoeste Minas - Sao Sebastiao Paraiso.

Objeto: Aquisicao de aparelhos medicos hospitalares e despesas acessorias de importacao, transp., montagem, instal. e testes de aparelhos medico-hospitalares.



Convênio Nº 00277/98 - Valor: R$10.000,00.

Entidade: Associacao Congado Devotos Nossa Sra. Rosario - Lagoa Prata.

Objeto: Aquisicao de material de construcao para cobertura do galpao para funcionamento da cozinha e refeitorio.".


